
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2014 

Dispõe sobre o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica e sobre a obrigatoriedade de seu 

cálculo para todos os estabelecimentos de 

educação básica das redes pública e privada. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) tem por finalidade: 

I – aferir, objetiva e historicamente, a qualidade da educação 

básica no País, nos sistemas estaduais e municipais de ensino e nos 

estabelecimentos de educação básica das redes pública e privada; 

II – nortear políticas públicas na área da educação básica. 

Art. 2º O Ideb será calculado e divulgado periodicamente a 

partir dos dados sobre o rendimento escolar, constantes do Censo Escolar, 

combinados com o desempenho dos alunos no Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB). 

Art. 3º O cálculo do Ideb será feito obrigatoriamente para 

todos os estabelecimentos de educação básica das redes pública e privada, 

com exceção das escolas exclusivamente de educação especial, com 

observância das disposições da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 

§ 1º O Censo Escolar deve ser feito com a colaboração das 

Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e com a participação de 

todas as escolas públicas e privadas do País, na forma do regulamento. 

§ 2º As avaliações que compõem o Saeb serão feitas em larga 

escala, de forma censitária, de modo a abranger alunos de todas as escolas 
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de educação básica das redes pública e privada com estudantes 

matriculados nos anos avaliados, com exceção das escolas exclusivamente 

de educação especial. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto intenta tornar o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB) obrigatório para todos os estabelecimentos de 

educação básica das redes pública e privada do País, com exceção das 

escolas exclusivamente de educação especial. Tal medida se justifica, tendo 

em vista a importância do Ideb como indicador de qualidade da educação 

básica e como instrumento de norteamento de políticas públicas na área 

educacional. 

No Brasil, a questão do acesso à escola não é mais um 

problema, já que quase a totalidade das crianças ingressa na escola na idade 

certa. Por outro lado, as taxas de repetência dos estudantes ainda são 

bastante elevadas, assim como a quantidade de adolescentes que 

abandonam a escola antes mesmo de concluir a educação básica. Outro 

indicador preocupante é a baixa proficiência dos alunos em exames 

padronizados. 

O Ideb é um indicador de qualidade de educação que combina 

informações de rendimento escolar de estudantes do ensino fundamental e 

médio com informações de desempenho obtido por eles em exames que 

compõem o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

Atualmente, o Saeb é composto por três avaliações: Avaliação Nacional da 

Educação Básica (ANEB), Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 

(ANRESC) e Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA). 

A Aneb, que apresenta resultados nacionais, regionais e 

estaduais, abrange, de maneira amostral, alunos das redes pública e privada 

do País em áreas urbanas e rurais, matriculados no 5º ano e 9º ano do 

ensino fundamental e no 3º ano do ensino médio. A Anresc, cujos 

resultados são disponibilizados por escola e por ente federativo, é avaliação 
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censitária que envolve estudantes do 5º ano e 9º ano do ensino fundamental 

matriculados exclusivamente em escolas públicas que possuem, no 

mínimo, vinte alunos nos anos avaliados. Por sua vez, a ANA, cujo 

principal objetivo é avaliar os níveis de alfabetização e letramento em 

Língua Portuguesa e Matemática, é avaliação censitária que envolve alunos 

do 3º ano do ensino fundamental matriculados exclusivamente nas escolas 

públicas. 

Observa-se, pois, que na sistemática atual o Ideb não é 

calculado para todas as escolas de educação básica, estando excluídas, por 

exemplo, algumas escolas particulares, escolas exclusivamente de educação 

profissional e de educação de jovens e adultos, além de escolas públicas 

com menos de vinte alunos matriculados nos anos avaliados. 

Entendemos que a obrigatoriedade de cálculo do Ideb para 

todas as instituições de ensino das redes pública e privada contribuirá para 

a melhoria da qualidade da educação básica, para a universalização do 

acesso à escola e para a permanência dos estudantes nas instituições de 

ensino, na medida em que oferecerá subsídios concretos para formulação, 

reformulação e monitoramento de políticas públicas voltadas para a 

educação básica. 

Destaque-se que foram excluídos da obrigatoriedade do 

cálculo os estabelecimentos exclusivamente de educação especial, uma vez 

que para a avaliação da qualidade da educação nessas escolas é necessário 

desenvolver indicadores específicos, que levem em consideração as 

peculiaridades dessa modalidade de educação. 

Feitos esses apontamentos, considerando a relevância social e 

educacional deste projeto, contamos com o apoio dos nobres Pares para a 

sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador RICARDO FERRAÇO 
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